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Ofêrtâr C
Ofertar C

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCÁ

Nêssê sentido, serão especificamente ofertados geSq.lrtes cursos
a) Ofertar Curso Profissio de Man icure parâ lunosi
b) Ofertar Curso Profiss nos;

c) Ofertar Curso Proíssio lÔ atunos;
d) Ofertar Noçóes de m

ê) Ofertar curso dq.

0

4..

2. ESPECIFICAçÔ
2.í DOS ITENJ}

2
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€dlÀ

60 alunos;

QUA§TIDADE
DE TIJRMA
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AULA.EORÀ/DESCRT§ÃOITtrM
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Y' 24horâs/rula
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24hor.íâulâ45l56
Tertülizrçío d€

24horÀs/âulâ3 45Mâqui3gem
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ESTADO DE SERGIPE
PREFETTURÂ MUI{ICIPAL DE MARUIM

sEcRETàRra uuNrcÍpÀr DE po,,ÍTrcÀs pÀRÀ Àn MITLEERES -

í. DEFTNTçÃo Do oBJETo:

Em atênçáo ao Termo de Convénio no 95401412023 - número interno 032476n023, celebrado enke o
Àrinistério das Mulhêres e o Àrunicípio de Àraruim, quê possuicomo finalidade "capacitação de mulheres nas
áreas de Empreendedorismo no município de Maruim/SE", urgê a necessidade de realizar cursos
profissionalizantes, pârê capacitar cerca de trezentos ê sessenta mulheres, com objetivo de conhibuir parê â
reinserção delas no mercado de trabalho.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUÍ{ICIPAL DE MARUIM

SECREIÀRI,À MT'NICIPà! DE POLÍTICÀS PÀR,À À5 tdt'LEERES

2.2 DO CONTEÚDO íNI O OBRIGATÓRIO DOS PLANOS DE AULA

CONTEUOO OBRIGATÓRIO PARA TODOS OS CURSOS - EIÚPREENDORISMO

lntroduÉo ao Emprcendedorismo;
Conhecendo os Empreendedores;
Desenvolvendo Habilidadês Émpreendedoras
O processo Empreendedor;
ldentiÍcandooportunidades de negócio;
Desafios em reendedores.

Cuidados com âs unhas e identifcâÉo de doenças

/ Passo-a- de manicure e icure

de unhas alun06S tu

'/ Passo-a- dê manicure e icure,

Preparação do ambiente de trabalho (diversos cuidados com a higiênê dos instÍumêntos de trabâlho

sabênd á estêrilrzá-los corretamente ê conservá_los de forma adequada para evitar a transmissáo de

doênçâs);
Atêndimênto ao cliente:
úirtaãçao aos principais instrumentos e materiais necessários para kabalhar (técnicas e o u§ô dê materiêis

espêcífcos tais como codadores, alicâtes, lixas, cremes e esmaltes);

'/ Cudados com as unhâs e identificaÉo de doençãs'
z Éiepàiaçao ao amuiente de trabathó (diversos cuidados com a higiene dos instrumêntos dê kabalho.

sabendoesterilizá.loscoÍÍetiamenteeconseÍvá.lo§deformâadequadaparaevitâratransmissãode
doenças);

,/ Atendimento ao cliente,
z uiitizaÉo oos principais instrumentos e mate ais necessários para tÉbalhar (técnicas ê o uso dê materiâis

especificos, tais como: cortadorcs, alicates, lixâs, cremes e esmaltês);

doenças);
A hisiória do design de sobranc€lhas, Histologia do pêlo,

vrsâolsmo. técncas oaÍa analsâl o pêÍfl, íormato do rosto

üãt""rlã'" ã.Lio"""slonça: matenais párê o design de sobrancelhâs, tais como: avental máscaÍa' algodão'

otncas. tesouÍa lâmina ou linhâ,
Êxplicanoo a técnrca da maícaÉo para o desEn srmétrico,

PrepaÍo e passo a pãsso para aplic€4áo da hena:

EpilâÇáo egípcia (epilaÉo na lrnha)
Finalizaçâo e melhorês ângulos para íotograÍâr;

PrepaÍaçáo do âmbiente de trabalho (diversos cuidados com a

sabendo esteÍilizá-los coneta mente e conservá-los dê forma ad

Markêti d tal divul dos servi

INFORMÁNCA 8A$64
lntroduÉo à lnformática;
Como Lraâr O PC É ComeÇâr A Explorar o Wndows.
Como A6Ír ProgÍêmas. GeÍenciaÍ Arquivos E Naveger Na lntemet'

lntroduÉo Ao Excê|,
Apresentâçáo Do Excel 365
Barra De Fórmulas E Planilhas;
Principâis Fómulês Do Excel,
lntÍoduÉo Ao Word;
Recursos lmportantes Do Word;
lntroduÉo Ao Powerpoint;

COREL DRAW 60 alunos-3 tuÍmas{óoa horasrâula

'..--t:l-

higiene dos instrumentos de trabalho
equada pâra evitaÍ a kansmissáo de

horaa/a

hoaaô/aúlaalunoa-3 tuÍmiIÂNICURE E PEOICURE

lntÍodu

271 l]71 1275 l3ó3 CEP 49 770-000
Pr.f.irür. Ntu cip.ld. Irrruin ( NPJ: 11.109.-3$,(x)0r-12

- sr'íPH>8rurrí
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I

:11l-i
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ESTADO DE SERGIPE
PREFETTURÂ MUNICIPAL DE MARUIM

SECREIÀRIÀ MU}IICIPÀT DE POLÍTIC.ÀS PÀRA ÀS UI'LEERES -

Pintura ê Texturiza o de Pârêdes alunoa.3 tu horaa/aula

Acâbamento

2

lnterface ê Recursos Básicos;
lmportêndo Arquivo do lluslrador e Photoshop;
Lâyouts ê ConÍguraçào de Layouts independêntes no Corêli
Ferramentê de Desenho, Béziere caneta, Formãs Geométncas ê Especiais, Caixa de Ferramentas do Corel,
Trabalho com Textos;
Como Soldar Texto Corretamentê;
Ocutar e irostrar Objetos;
Modêlagem de Objeto;
Caixa 3D Transparente com Preenchimênto Gradiente;
Bitmap's no Corêl;
SÍmbolos e Camadas;
Vetorizaçáo e lmagens e lmpressão;
Cria o e Dêsin

SES (àI)ó.

1 3 t2

1

11
Età!À

"§
OE EXEC

ESPEMETÀ

,i,! [,i IPla,Iejedto Gêial
.,1\-1

/i, Afl

ttr
tl:2 Plah€j a4oco pôr

.,,1,, 7r vt*t;,. Ã"t\§19r1q.ça"2 .1

Ins2.2

1te/tA ;3.1
960 horas/auIa)

PED

3.2
BÀRBEIRO (2ÁO

alunos-12 tudas-
960 bolaslau1a)

3.3
DESI(i{ER DE

Soà,!BBÀNCEr-HÀS (240
al$os-l2 tu@s-

960 holaslaula)

3

EMPREENDORI S}O
(240 aluno€-12

Pr.íeituri Muíicip.ld€Mlruim C':r-PJ: 1llO9Jíl/lX101-32
lde 125-1361 CEP 49 ?70-000 Mmim3275-r3

âmbiênte de kabalho

2.3 DO CRONOCRAIIA

1

102 4

1



\
t
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PREFEITURA MUÍ{ICIPAL DE MARUIM

SECRETÀRIÀ MI'NICIPÀI DE POLÍTICàS PâRÀ ÀS MT'LEERES - Il{,

Íermo de

3.2. O Registr. .de

satisfa íts

âsM
o

ho,

esse à toda a
para a , sâúdê,

A centrâlizaÇâo das

tas acimq vas a

ntada no DFD -
apêndice deste

de forma

pal Políúcas para

Políticás
Mulher

do icado de
gaíantindo

apa rmaçáo cidadã,
uÍÍÉt ferÉmenta de

ma realidade, bêm como a

a
3. OA JUSTI

3.'1, A fun
Docu Eormaliza

s

écn

IC

a

3.3.

3.4.

ncia com o l\ri
em sua linha o
s mulheÉs dê

açào. qonsidera aim
nto social

e

diÍculdade de acesso à u nenhuma oferta de atividades,

situaçáo essa que induz as mul êeira, â vulnerabilidadê sociale econÔmicâ

e a falta de perspectiva de mêlhoria de vida, de avanços educacionais e profissionais e de autonomia

econômica. Situações como essas também fragilizam as mulheres em situaÉo dê violência

doméstica a náo romperem o ciclo de violência a que podem se encontrar.

3.5. A presentê contratação se coloca como necessária e êlternativa viável para a construçáo de outra

condição de vidá parê as maruinenses, através da profissionalizaçáo, transÍormando a realidadê de

mulherês que, por falta de oportunidâde e acesso, náo conseguem sê inserirno mercâdo de trabêlho

ou buscar o seú próprio negócio.

3.6. Por Ím, a demanda justiÍca-se fato que promoverá a autonomia, proporcionândo qualificaçáo

proÍssional, incentivando a formâção cidadã, o êmpoderamento feminino, a melhoria da qualidade

de vida, saúde, socializaçáo, oferece alternativa à dependência financêiía, social e psicológica de

3.5
rNEoFlrÁTr cÀ BÁsrcÀ

(240 alunoê-12
tulDa8-950

ho!aslau1a)

3.6
rNFCE!..Íi(t rcÀ

ÀVÀNÇÀDÀ (80
ã1EoE-4 tuaas-
120 horas/auIà)

3.7

DESIGNER GRÁFICO
(80 aluDos-A
tultras- 12 0

,} \

coREL DR]ÀW (40
a18€-4 turnaâ-
12o holaelliia)

,':
ar,
,'i

3.8

Irl
,-.1

3.9

TE
DE
(80

Preleirun Municipal d. \írrüiú -CNPJ: 13.109350I[0]-32
l2?5 l37l CEP49.770-000 Mmin 4de ll

I'A
pormenorizada

quando
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARUIM

SECRETÀRIA MT'NICIPàI DE PO],ÍTICÀS PÀRA ÀS MT'LSERES -

4, DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL E NECESSIOADE OA CONTRATAçÃO
4.1. A contratação do objeto dêste Termo de Referência, tem amparo legal, integÍalmente, nas leis de licitação
e demêis legislaÇÕês aplicáveis (Lei N" 14.133, de 1" de abril de 202'l).
4.2. O procêdimento pêra âquisição desta demanda será através de LICITAçÃO, na modalidade PREGÂO
REGISTRO OE PREçO, sob a forma ELETRONICA, com adoçâo do critéÍ@ de julgamento pelo ÍúENOR

PREçO aplicado ao valor globalestimado da contrataÉo.

5. DAS OBRIGAçÔES OA CONTRATADA
5.1. Compêtê à Contratada:

5.í.í.lniciar a prestaçáo dos
5.'l.2.Responder pelo8,

têrcêi
ou re
ilunicipal dc Uaruim;

na propostâ;

unicipal de Maruim ou a

dos objetos, não excluindo

st!ÍP\í./!,ÍARUItÍ

ênto pela Prcfeitura

objetos, incluindo

Para o bom
dos cursos

,i ,a

o

por todoa os
e trabãl êm

acidonte§ do
os o dos

s da Prefeitu

à

€Éi

do

5.1.3.Arcar com lodos os
todos os matérias

dêsea

5. í .4.Preslá às normas

perfeita ordem;
rigaçõês sociais
dá-los na época

em atício com

das
forem

m êles, ainda

ista, civil ou penal,
por prevenção, conêxào

iços
pon

vq:I quê os seus ê
ptl de Irêruim;
a ponsabili

a

1.5
í.6

5.
5.

-:5.1.7
;

p

p

e

ne

q

5.í.8.Assumi
relaciona

os
nas

ou contingência;
5.í,9.AssLrmir, ainda, a íscais e comêrciais resultantes da

adjudicaÇáo do contrato;
5.í.í O. lúantêr, durante toda â execução do contrato, em compatibilidadê cóm as obrigaçÔes

a serem assumidês todas as condiçõês de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitaçáo;

5.1,11. Fornecer na assinâtura do contrato, endêreço de correspondência, telefone, e_mail

e procedimentos para o encaminhamento de ofÍcio por paÉê da Prefeitura Municipâl de

I\rêruim:

5.1.12. Mênter seu endereço de correspondência e telêfones atualizados durantê toda a

vigência do contrato;

5.í.'13. Respondêr, em prazo máximo de 48 horas corridas, quaisquer questionamentos

rêalizados pela Prefeitura À/lunicipal dê Maruim;

(_

o rn

os cursos a

, indrsive, às

STE

t',r-.

lr.Litun Muíiciprl de uaruib -CNPJ: ll.109J50OO0t-32
:1275 llTt 3275-1163 CEP

/ r',-,.-.

mulheÍês que náo chêfiam suas familias e à situaçáo de vulnerabilidade social, cultural e econômica
em que se encontram.

ônus

quândo d3
a iitálizaçâ9

doq Frâmêkos e rotinas
boa técnicâ e



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUÍ{ICIPAL DE MARUIM

SECRETÀRIÀ MI'NICIPÀT DE POLÍTIC'ÀS PÀRÀ ÀS UI'LEERES _ S!4PMy'I{ARUIM

5.'1.11. A empresa classificada devêrá aprêsentar um portfólio dos trabalhos executados êm

ouhas instituições, que se âplique a mesma natureza, pêra submeter a avaliaÉo do corpo

técnico dâ Secretada Municipal de Políticas para as Mulheres SMPMMaruim SecÍetaria

l\runicipal de Políticâs para as l\4ulheres - SlúPM/Maruim;

5.í,15. A êmpresa classiÍcada ficará rêsponsável para encaminhar ao Municlpio de Maruim,

os responsáveis pela realização dos refêridos cursos.

6. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

6.1. Na execução do objeto do contÍato, obrigâ-sê a CONTRATANTE al

6.1.í.Prêstar as informaçóes ê os esclarecimentos que vênham a ser solicitados pelos êmpregados

da conkatada;
6.í.2.Assegurar-se dê boa prestação d s, verificando semprê o seu bom desempenho;

6.l.3.Assegurâr-sê de qi€ aeços co m aqueles PratiÉdos no

mêrcado pelas , dê formâ a garantir que

lhe continu a

mpri

im

7. DO PRAZO
7.í. O Co deaprrente

sua assinafurâ.

noq
recomê
No n'01
diretrizes ap

sólidos,

umidâ do contrato e de

ê de 12 (doze

,Leltos, 
por extrato, na

r da data de

a criÉo do objêto,
al Contrataçóes

co

,
te
G

in

u

as
noa ção

Éticas e
ue institui a2

políticâ dê

9.2 Subcontretação éad Ção

9.3 Gareítias da co dos artigos 96 e seguintes

da Lei no 14.133, de 2021, poÍ termo de referênciâ, uma vez

quê o objeto sêrá cumprido no momento

9. DAS CONDIÇOES DE EXECUçÃO OO OBJETO
9.1 O recebimento do objeto seÉ acompanhado diretamentê pela secrctaia Municipalde PolÍticas para as

Mulhêres - StúPM/Maruim.
9.2 O serviço da demanda deve atender ao cronogÍêma proposto pêla secretariâ Municipal de Pollticas para

as [rulhêres - SMPIr/Maruim, podendo ser alterado apenas sob aval dessa-

9.3 A contratada Íca obrigada a prestar os seÍviços deste Termo de Referência de acordo com as

especiÍicâções solicitadas, náo sê admitindo modiÍicaçÕes sem a prévia autoíização deste Municlpio'

í0. FrscALtzaçÃo E GEsrÃo DE coNTRATo

P..fôituÍ. lÍunicipd d. NIlruin C\PJ: 13.109.350&00r_32
)1 l37l 12?5-1361-CEP 49 ? 6de12

8. REQUTSTTOS Dl

devem sêr
Sustentáveis.

tàquisitos, §e bâgelarn

6.í.4.Fiscaliz49 dês obÍigaçóês
6.í.5.Provid6nciàr

O licitante dêvêrá alejdeJ
III, DOS
como, o



i

í0.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuÉo total ou
parcial.

í0,2 A execuçào do contrato deveÉ ser acompanhada e Íscalizada por 1 (um) ou mais fiscais repÍesentantes
da Administraçáo especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133121.

í0.3 O fiscal do contrato ênotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorÍências relacionadas

à êxêcuçào do contrato, com a descrição do que foÍ necessário para a Íegularizâçào dês faltas ou dos defeitos
observados. (Lei n" '14.133, de 202'1, art. 117, §1o, ê Decreto no 11.246, de 2022, an.22,ll).
í0.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáo das medidas

convenientês, a situaçáo que demandar decisão ou providência quê ultrapasse sua competência, para que

adote as medidas necessá.ias e saneado€s, se foa o caso. (Lei n" 14.133, de 202'1, art. 117, §2' e Decreto

n' 11.246, de 2022, an.22,lv\.
O Íiscal do contrato será auxiliado pêlos ór9ãos de âss de contÍole intêrno da

parê prevenir riscos naAdministraÉo, que deveÍáo diÍimiÍ d
execuÉo contratual. (Lêi nô 14.103,

10.5 Somente
resultantês dê

o cônlrâtâdo 3erá

a) ado
trânsfe rá àAd
contrato (Lêi o!

s

i n" 14.133121J21, art

1

ciários, fiscâis ê comerciais

e comerciais não
onerar o objeto do

d

-§v
e

eognn
s pela

u

, inerêntês
pata a

s)

\r
b)
pronta

o , dêvérão ser

c) '.lND

5

Frsca do
cPÉ.972

Contratqi§!e
xxx.065]â8

s)

VieiÍa Gomes

DA CONilÊÍlÇÃó
s ê vinte mil

r)
i:

l\4elodo
)J-., .l
a, ,4.

.\

L -.',.
.

,I,I. DA E

O valor ê
A DOS

stim R$ 220

íêais) advém do Termo íle Con
Àrinistério das lúulheres e o Uun qê18! irÍ'/S

i2. cRlTÉRros DE sELEÇÃo Do
sERV|çO

ue R$ 00 (duzentos mil
celêbrado por meio do

contrapartida.

ENTo/PREsrAÇÃo DEFORNECIi/t

Para fins dê habilitaÉo, deverá o Iicitante compíovar âs informações por meio de documentos,

encaminhando, ainda, todas as alterações porventura existentes.

Rêgularidade Fiscal, social e trabalhista
12.1. Registro Comercial, no caso de empÍesa individuêl

'12.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se katando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açóes, acompanhados dê documentos de eleiÉo de

seus administradores.

1..L

Pr.Litüru vuíi.iprl de Mruim - CIPJ: l!.109-!í&l0l_32
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUÍ{ICIPAL DE MARUIM

SECRETÀRIÀ MI'NICIPÀ! DE POLÍTICÀS PÀRÀ ÀS MT'LEERES - STGÚl}'Ai'ÚÍ}.{

12.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, âcompanhadas de prova de diíêtoria êm

exerctcto.

12.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, ê ato de regisho ou autorizaÉo para funcionamento expedido pelo órgéo competente' quândo ê

atividade ássim o exrgir.

12 5 Será inabllitadâ a empresa que apresentar objeto social incômpatívelcom o obieto desta licitaÉo

Rêgularidadê íiscal, social e trabalhista

12.6 Prova de inscnÉo no Ceclâstro Naclonal de Pêssoas JurÍdlcas - CNPJ

1264. Proya de rsguladdads ÍeFtiva ao FGTS -.Fundo-dg Gsraltia) por' Telnoo dê.y'yiÇo (CRFI

demonstra4do $tuaÉo rsgubr quanto ao cumpnmeítodos encargE:r9cra8 n'tiÚ[ros potJé|, na§u pÍazo

de valid{e. , ,i,. ,,7:' ,f V,

'12 6 5 As mrc,oempíesas e eíoPíesas de pequeno çDrte oeveráo 4r'êer9''foda a do9yDênt'aÉo elrsrda

oa.a eÍerto de reg&üade fiscsl e tEbálrhista, mêsmo quê esta ápíêglls'alguma rês)iÇão'

i2 6 6. ouando uma mcroãlpresajuÊrppe+ {"'rq66"q"q9!t q$À!aa í"n""oo." ê haja alsuma

rest.,Éo qr.:anto a 'egrta.dad; íslel e úámisAllhÉàlldfço pjlzoí" 5 (crnco)drâs uleis cr]tolermo

inicial corresponderá ao momento em que o pÍopoofà0le&I dêclár'do vencedor do certame' pÍoíogáveis por

igual período ê critéÍio dê Administração Pública. para regularizaÇão da documentaÉo' pagamento ou

p;rcêlamento do débito e emissão de eventuais certidóes negativas ou positivas com êfeito de negativâ

1267.Seráoadmitidasemconformidadecomoartigo206doCódigoTributárioNacionâlcertidõespositivas
com efeitos negativos.

QualiÍicação de cepacidade tácnica

12 7. Atestado de Capacidade Íécnicá fornecrdo poÍ pessoa juridica de DiÍeito Público ou dê DiÍelto Privado

êrn que se comprove a prestaçào dê serviços em condiçôês compatíveis com o objeto da presente licitaçáo'

{.

f Pr.í.ioó \tudi(ip.ld'VrrÚ'E
PraJ rraÀo d. Y!rylqillqlr:grl ::|]:]

( NPJ: ll-l09J50 lo0l-32
t275-l16l cEP49 7?0-000 Mmlm

I

'12 6 3. Prova Estaduais)

lúunicipal do com

sêu prazo de

I
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Náo sêrão admitidos atestados êm nome de eventuais subcontratados ou de outras empresas que não seiâm

os licitantes;

OualiÍicação econômico-Íinancêira

'12.8. Certidáo Cível negativa quanto a processo de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sêde

da pessoa iurídica, ou no site do Tribunaldê Justiça do Estado do domicÍlio da licitante.

r3. DAS SANçÔES ADMTNTSTRATIVAS

13.1 Comete infrêÉo administrativâ, nos termos d4!ei n'14.133/2
t ' ,. t'..: .-r -:.

1 o conhatado que

(art. 156, § 4", da Lei n" 14.133/2'1);

c) Declaração de inidoneidadê para licitar ê contratar, quando praticádas as condutas descitas nas

alÍneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima, bêm como nas allneas "b", "c" e "d", quê justifiquêm a

imposição de penalidade mais grave (art. '156, §5o, da Lei no 14.133/21);

)
Prcfeirun Municip{l de }rrrüin -CNPJ: l3.r09J$,0001 12

l27s l37t 327s-1163 CEP49 770-000

i

a) der cêusa à inexecuçãaparcial do contrâtoL

b) der causa à inêxecuçàq" iràfçid.-@ iiontre Sàve dàáq.ê Administraçào ou ao

tuncionamento dol:sE \,iços ryllT:ly ao interesse coletivô;

quê

c) der causa à irêrecução total do contrato;

d) enselâí o aetardamento da gxecuçãa o! êentÍega do objêto dà justificádo;

e) âpresentaÍ documêntaÇão tâl§a otl prestar decláÍêÇão falsa

0 praticar ato frandulento na execução do convato;

â

| /.,

'
t

or comDort -se clê modojniüoao ou cometer Íraud9 ê

n) praiicar ato I§ú preêtoio art. 5" da Lei

13.2. seráô€plicad* ao bontráado qqsincorreÍ-ila§

a) Advertênc*a, quando o d€r câusá à que não sê

)i

nas alÍneas"b", "C e"d'
imposiçâo dê penalidade mais grave

d) lVulta:

d.'i ) lroratória de 2olo (dois por cênto) por dia de atraso iniustiícado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (dias) dias.
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para rc1ãÍ oJ contrata',

13.9 Na ap|câçào das sanç.ôes seráo conEideÍEdoq (art

a) a natuíeza ê a grêvídade de meçâo coílotlda;

b) as peculiaridedes do caso (aEÍgto;

c)as çrrcunstâociaa !gr&nFi ou atenuantês; />
no e orientaçóes

m outras leis de licitações

o nto procedimental e autoridade

t/

dlgs dânos que{àh iNirGrem parâ o conttelánte;

e) arm
dos órg

piant!çáo ou o
ãos tlc aontrole

ap€rldço€mento de pQgtama de in!ryidÚyÚ-torme

13 10 Os atos previstos como infi"áçóe! díli^i.,tãtL,ã;Íã 
ú n" u.r $ríiã

e contratos da AdministÍação PútLcA quê t$nhârI !êjarn lpificados coJEo átos lesivos nâ Lei n" 12.846/13,

serão âpurados e julgados conjuntamente, í!o§mg§mQ§3ulo§ observados

competente dêfinidos na referida Lei (ârt. 159).

13.1 1 A peÍsonalidade iur{drca do Ôontratado poderá ser desconsidêrada sempre que utilizadâ com abuso

dodireitoparafaci|itar'encobriroudissimularapráticadosatosilÍcitospÍevistosnocontratooupaíaprovocâr
conÍusão patrimonial, ê, nesse cáso, todos os efeitos das sânçôes aplic€das à pessoa jurldica seíão

estendidos aos seus administredores e sócios com poderes de adminlstraÉo, à pêssoa iurídica sucessoÍa

ouàempresadomesmoramocomrelaçáodêcoligâçáooucontrole,defatooudedireitocomoContratado'
observados. em todos os casos, o contraditÓrio. â ampla defesa e a obrigãtoriedade de análiseiuÍídicá prêviâ

(art. 160, da Lein" 14133/21)

,,Íaca Bdr, de Yúúrm SÀ lt?i-1171.127i-r l6.l- l0 d. l2
rrcrtirm Uuoicipo at naruim C\PJ: l!.109Jíl/0001-32

13.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato náo exclur, êm hipótese alguma, a obrigaçâo de

ÍeparaÇáo rntegral do dano causado âo Contratante (ârt. 156, §9o da Lei n" 14 133/21).

13 4 Todas as sânÇóes previstas no ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art' 156,

§7o da Lei n" 14.133/21).

13.5 Antes da aplicâÉo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Úteis,

contado da data de sua intimaÉo (art. 157 , da Lei no 14 133121)

13.6 Se a multa aplicada e as inclenizações câbivets forem superiorês êo valor do pagamento eventualmentê

devido pêlo contratante ao contrâtado, além da perda desse valor, a diferença será descontada dã garantia

prestiada ou será cobrada judicialmente (art 156.§8"'daLei n'14 133/21)

137 Previamênte ao encaminhSmênto à cÔbiàrlça jildlÀalr a multa poderá s€Í recolhidâ âdministrativamentê

no pÍazo máxtmo de 05 (cinco)dias a contar da data & reccbím€nto da Çoílunicâçáo enviada pela autoridade

compelente.

13.8 A âplicaçáo das sanÉe§ realE?!::9-á em pl9 lls-o-?tllnlslrarivo qrç a&egure o contraditório e a

ampta oeiesa ao Contralqo'o, observ§:la o fõciiiffiffi'liev'sio rio caput ê ps4qrafos do art 158 dâ

Lei n' 14.133/21, para as ienatioaaaià impndinàob A-itrlar e conlratâr e de dslaiâFo dê rnidoneidâde

r ._.t , .' ,

L ,i-- \ ''-'
156 §1o. dâ Lai n'.1r'.133I21I

\

I lrl v:

lr/ ..tr?

>t
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13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplic€ção da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por êla aplicâdas, para fins de
publicidade no Cadastro Nêcional dê Emprêsas lnidôneas e Suspênsas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Emprêsâs Punidâs (Cnep), instituÍdos no ámbito do Poder Executivo Federal. (Aí. 161, da Lein'14.133, de
2021).

13.13 As sançôes de impedimento de licitare conhatar e dêclaÉção de inidonêidade para licitar ou contratar
são passÍveis de reabilitação na formâ do art. 163 dê Lei no '14.133/21.

13.14. Os débitos do contratado para com a Adminishâçào contratante, rêsultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçóês, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes dêstê mesmo contrato ou deoutros contÍatos adminiskativos
quê o contratado possua com o mesmo órgão ora coniatante, na forma da lnstruçào Normâtiva SEGES/ME

,1

Lei n"'13.709, de

n' 26, de 13 de abtil de 2022

í4. OB

14.1 As
Proteçáo de Dados Peseais LGP
contrato, indêpendentemente de

RrcAÇÕEs PÊRTluENEl..!.1"i

partês contraianGs dev erío'úmçrtr a 2018, que é a Lei Geral de

a que tea.lri &6sso em razáo dêste

seu acesso e de

s permitidas em

L&"res, requisitos e

os

do§ rês da presente

expÍêssa

14.2 Os dados ú0d
acordo com a boa-É

14.3 É vêdado amento
Lei;

14.4 Constitui etdbuiÉo do
responsabilidades deco

14.5 O Con
suboperaçãa ou

14.6 O Contratado d€a/erá exigir
cláusula, permanece tesralrrêota

D;

oriêntar

informado, no preo dE §.ea
r cel€brados

e bcon

de

14.7 O Contratante poderá rea q§l, ôláusulâ. dêvendo o contratâdo

atender prontamente eventuais pêdidos de

14.8 O Contratâdo dêverá prestar, no prazo fixado pelo Contratantê, proffogável mêdiantê justifcativa,

quaisquer informaÇôes acerca dos dados pessoais para cumpíimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado;

'14.9 Terminado o katamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratâdo êliminá-los, com

exceção dâs hipóteses do Art 16, ambos da Lêi 13 709/18, incluindo aquelas em que houver nêcessidâdê de

guarda de documentação paÍa fifls de comprovação do cumprimento de obrigaçóes legais ou contratuais e

somente enquanto não prêscritas essas obrigaçóes;

Pr.Lirurr Muíicip.l d. Ma.uiE - CNPJ: 11.109,150ô00r-32
l2?5-11713275 l3ó3

st4Pl'Í/tÍÀRUrM

e trêinat sêua
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14 10 Os bancos de dados formados a partir da execuçáo do objeto deste contrâto, notadamente aqueles que

se proponham a armazenardâdos pessoais, devem ser mantidos em ambiêntê virtual conholado, com registro

individual rastreável de trâtamêntos realizados, conforme Art. 37, da Lêi 13.709/18, com cada acesso, data,

horário e registro da finalidêde, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou

abusos Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a Íim de garantir

a rêutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD,

14.11 O presente contrato está sujeito â alterâções nos procedimentos pêrtinentês ao tratamento de dados
pessoêrs, quando indicado pela autoridadê competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteçào de

Dâdos ANPD, por meio dê opinióes técnicas ou recomendações, editadas na formâ da LGPD.

r5. DtsPostçÓEs GERAIS

15.'t N

qualquer
'15.2 o

conformidade mm a leg pertinente, os mesmos sêráo , a Ím de mantêr o

equilíbrio comproYaÉ apÍêsentação aoa

eleve
nom

CONÍRÂTA
C

ao

registtád rão

razão que a

ual

\" \- -,.*.----'

rido aumento, a

tagens, ofertados

mesmos, que
eles práticados

que

dos ben

(----.L
\o1ú\ â/ .liL\)

SecíetaÍia Municipal

Suc

: VAIC I-I

lv dr*lâiÍôs irelt:.
972. )O«.6ô568

de Políticas pa.a as MulheÍes:,§tlPMrlúân rn.\l
.. .,

. -,1 , .§ :',. ,''
,

C\PJ: 11.109.150/)001-32
r 1275-t3 C LP 49 ?70-000 Mmin 12 dc 12

dê liquidação

contratos, se

durênte o peÍíodo contÍatual oc!Íêr aumerllo.dê plêQOS nO a ser contratado, em

?indâ os pÍeços


